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RESUMO
Este artigo científico tem por finalidade examinar a Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, como elemento essencial na luta 
contra a corrupção no sistema administrativo público brasileiro, já que essa está arraigada culturalmente em nossa sociedade há 
tempos e tem proporcionado grandes dissabores à população brasileira. Os objetivos deste trabalho é traçar a evolução histórica 
da corrupção na sociedade brasileira, bem como verificar a eficácia da supracitada Lei, e analisar alguns aspectos materiais e 
processuais dessa norma eivados de certa celeuma no ordenamento pátrio.
PALAVRAS-CHAVE
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Abstract: 
This research paper aims to examine the Law no. 8.429 of June 2nd, 1992, as an essential element in the fight against corruption 
in the Brazilian public administration, since this has long been culturally ingrained in our society and brought great troubles to 
the Brazilian population. The objectives of this study are to trace the historical evolution of corruption in Brazilian society, and 
to verify the effectiveness of the aforementioned Law, and analyze some substantive and procedural aspects of this norm tainted 
by a certain stir in the country system.
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INTRODUÇÃO
Tem-se observado uma crescente preocupação mundial em extirpar a corrupção das entranhas de governos. Isso tem gerado a 
formulação de várias convenções internacionais e normas com a finalidade de conter o avanço da desmoralização pública e social, 
pois a sociedade aumenta a cada dia seu índice de esclarecimento sobre a questão, observando que esse mal é, extremamente, 
prejudicial ao desenvolvimento econômico e cultural de uma Nação. 
Com o objetivo de disciplinar, o art. 37, §4º da Constituição Federal (CF) de 1988, o legislador promulgou a Lei n.º 8.429, de 
02 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa – LIA). Entretanto, a referida norma possui conceitos muito amplos, 
os quais, para alguns doutrinadores, equiparam-se ao da norma penal em branco. Em decorrência dessa falta de objetividade, há 
muitas controvérsias, tanto na doutrina como na jurisprudência, a respeito do seu alcance, eficácia e aplicabilidade em determi-
nados casos concretos. 
Diante da realidade acima exposta, o presente artigo traçou a evolução história do combate à corrupção no Brasil. Tratou 
sobre alguns aspectos materiais e processuais da Lei n.º 8.429/92, e que são eivados de certa celeuma no Direito Brasileiro. Da 
mesma forma, verificou-se a eficácia da Lei de Improbidade Administrativa na apuração do ato tido como ímprobo dentro da 
Administração Pública. 
Corrupção No Brasil
O conceito usual de corrupção é similar a uma definição que não advém de uma figura jurídica. No ordenamento jurídico do 
Brasil, há os conceitos de corrupção ativa e corrupção passiva (artigos 317 e 333 do Código Penal (CP)), e, também, de corrupção 
de menores (art. 218 do Código Penal (CP)). No entanto, o sentido lato (amplo) de corrupção tem como origem uma definição 
oriunda de diferentes ramos da ciência, tais como: Ciência Política, Sociologia... Assim sendo, pode-se afirmar que o sentido 
amplo de corrupção está colacionado também ao uso indevido da função pública com a finalidade de adquirir vantagem particular 
(BARBOZA, 2008, p.16)
Nas entranhas da corrupção, encontram-se os conflitos dialéticos entre o bem comum e o bem individual. Faz parte da índole 
humana que cada pessoa perquira o seu bem pessoal acima de qualquer coisa. Não podemos focar o bem comum como a simples 
soma do bem individual. Esse, sem dúvida, não é o melhor modelo, existe uma diferença formal entre o bem comum e o individu-
al. O primeiro possui uma força centrípeta e, o segundo, uma força centrífuga, ou seja, o bem individual separa e o comum atrai. 
Dessa forma, o homem sempre necessitará de um governo, pois em sua natureza reside a busca do individual antes de considerar 
o bem comum. Assim sendo, há uma tendência robusta do bem individual se contrapor ao comum. Nesse sentido, é muito penoso 
a um indivíduo, situado em uma posição na qual tem por obrigação gerir o interesse comum, esquecer o bem privado. Sempre 
será uma grande tentação um presentinho de cortesia ou uma propina. Teoricamente é possível, mas na prática será difícil o desin-
teresse absoluto de alguém alceado no poder em relação aos seus interesses pessoais, de seu grupo político ou de seus familiares 
(JESUS, 2007, p. 23-24).
A prática do favor tem sido uma característica marcante na sociedade brasileira. Tal prática deu origem ao clientelismo, pre-
sente nas mais diversas camadas sociopolíticas da Nação, definido como elemento fundamental de um sistema generalizado de 
exploração e dominação. Através do uso do clientelismo, verifica-se um processo de destruição sistêmica das instituições públi-
cas, já que suas funções dentro da Administração Pública são desvirtuadas e manipuladas com o fim de favorecer e enriquecer gru-
pos sociais específicos. A presença do citado instrumento é mais acentuada na política, já que esta é movida pela troca de favores 
entre partidos e empresários, e é justamente nesta que impera a maior destruição social. Destarte, os cidadãos eleitos, via de regra, 
não são consagrados representantes do povo, mas sim da elite que investiu em suas campanhas eleitorais. Nesse contexto, essa 
estrutura sociopolítica passa, muitas vezes, a espelhar uma ofensa ao Princípio da Soberania Popular quando os representantes 
populares passam a legislar visando ao bem individual e não ao comum. Outra característica marcante que o clientelismo deixa, 
são as profundas lacunas existentes em muitas Leis brasileiras, as quais são formuladas para causar impressão de seriedade e 
compromisso à sociedade, mas que, na verdade, não passam de normas ineficazes e inaplicáveis dentro do ordenamento jurídico 
nacional (MARTINS, 1982 apud DINIZ, 1982, p. 17-22).
A corrupção aparece nas estruturas políticas e sociais da Nação brasileira desde o seu descobrimento no século XVI pelos 
portugueses. É famosa a história do português João Ramalho que naufragou na costa, na então capitania de São Vicente, hoje, 
Estado de São Paulo, por volta de 1513. Após ser encontrado pela tribo Gauianases, tendo se adaptado com facilidade aos seus 
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costumes e tradições, acabou por se casar com várias nativas dessa raça, tendo com as mesmas uma vasta prole. Surgiu, assim, 
uma raça de mestiços que junto ao pai vendiam o pau-brasil e escravizavam índios para serem vendidos como escravos aos portu-
gueses. Observa-se que a mentalidade dos colonos era a de apossar-se do que fosse possível, de forma rápida e devastadora, não 
havendo nenhuma preocupação com Direitos alheios, uma vez que só consideravam o lucro pessoal que poderiam obter. Com a 
instituição do Governo, Império e depois República, essa situação perdurou dentro de uma rotina de total descaso com o povo 
que laborava e pagava seus impostos. Impostos esses, que eram então distribuídos àqueles que detinham o poder ou que estavam 
ligados a ele. Nesse período, observa-se que ficou incrustada a imagem do nominado Coletivismo Fácil, no qual o governo é mero 
instrumento de enriquecimento e perpetuação no poder. Essa ideia contrapõe-se ao Coletivismo Social, de caráter distributivo, 
cujo melhor modelo histórico é o do processo de colonização ocorrido no litoral norte dos Estados Unidos das Américas (LIMA, 
2002, p. 15-23). 
Com a chegada da família real ao Brasi,l em 22 de janeiro de 1808, a qual fugia do avanço do império napoleônico, o Brasil, 
então colônia, é elevado à categoria de Reino Unido a Portugal e Algarves, obtendo independência administrativa da metrópo-
le. Tal período foi marcado por uma série de movimentos separatistas, tais como: Conjuração Mineira, Conjuração Baiana ... 
Destaca-se a Revolução Pernambucana, na qual a população de Pernambuco, cansada dos elevados impostos que serviam para 
sustentar o luxo português e a vida social monárquica, almejava a independência. Não se viam grandes investimentos por parte do 
governo na melhora da qualidade de vida da população. O que se observava era uma crescente exploração social, caracterizada, 
na maioria das vezes, por um crescente aumento de impostos, os quais só beneficiavam a elite portuguesa. 
Após a independência do Brasil, nada se vê de significativo nas ações governamentais para desenvolver a região e promover 
o bem social da nação. Mesmo na Constituição de 1824, que garantiu uma série de Direitos à propriedade, liberdade e seguran-
ça, não se via a aplicação desses no seio da maioria da população, a qual era composta predominantemente por escravos. Assim 
sendo, percebe-se um período de abastada corrupção, no qual imperava o abuso das verbas públicas para sustentar a qualidade 
de vida de uma minoria. Já a República, instituída no plano social pela classe média da época (militares e cafeicultores), trocava 
a forma de governar sem revolucionar a população, ou seja, agia em conformidade com os interesses da nova elite que surgia 
(COTRIM, 2002, p. 350-405).
A partir de 1884, surge uma oligarquia de agricultores e pecuaristas. Esse período é chamado de República Café-Com-Leite, 
pois dos onze (11) presidentes eleitos, nove (09) eram de Minas Gerais Estado forte produtor de leite e, de São Paulo – conside-
rado, na época, o Estado maior produtor de café. Como os Presidentes faziam parte desses dois grupos sociais, faziam de tudo 
para beneficiá-los, promovendo ações de compra de grandes sacas de café e, com isso, transferindo riquezas dos cofres públicos 
aos plantadores, sob o pretexto de defender o preço do café internacionalmente. Tal período foi marcado pela grande atuação dos 
denominados coronéis, oligarcas regionais que detinham o poder político e social da região onde estavam estabelecidos, os quais 
governavam para seus próprios interesses particulares. Um caso valoroso a ser lembrado é de João Xavier de Almeida, eleito em 
1909 para governar Goiás, que passou a combater a sonegação de impostos e a promover melhoras na educação e nos serviços 
públicos. Os coronéis do Estado de Goiás, por meio da força armada, depuseram João Xavier, porque este, através de tais ações, 
ameaçava os interesses da referida elite dominante (LIMA, 2002, p. 19-21).
A preocupação com a moralidade na Administração Pública começa a ganhar atenção a partir da década de 1930. Dentre os 
presidentes, destacam-se Getúlio Vargas, Juscelino Kubiteschek, Jânio Quadros e João Goulart, os quais proclamaram promessas 
de lutar pela moral na Administração Pública. Mas como se pôde observar do estudo da história de seus governos, nada fize-
ram, realmente, de significativo para impedir o avanço da corrupção no país. Vale lembrar que Juscelino Kubiteschek teve uma 
participação no combate à imoralidade no Poder Público, mais acentuada do que os demais, pois foi em seu governo que foram 
promulgadas as Leis n.º 3.164/57 (Lei Pitombo-Godói Ilha) e n.º 3.502/58 (Lei Bilac Pinto), as quais, na prática, tiveram muita 
pouca eficácia. Entretanto, João Goulart foi, talvez, o mais acirrado, já que provocava medo na elite brasileira com suas ideias 
comunistas, dentre elas a valoração do bem comum em detrimento do bem individual, que poderia culminar com a quebra do 
ciclo corrupto de influências e clientelismos existentes na elite política, que também era a elite socioeconômica da época. O golpe 
militar de 1964 não mudou muito o contexto histórico da corrupção no país. Foi um período em que se criaram várias empresas 
estatais e ampliou-se as existentes, sendo que, através de uma mordaça na imprensa, quase não se ouviu falar de escândalos de 
corrupção na esfera pública brasileira. Com o fim da Ditadura Militar, no governo de José Sarney, vê-se uma sucessão de escân-
dalos e, consequentemente, Comissões Parlamentares de Inquéritos (CPI’s), as quais não têm conseguido impedir o alastramento 
da impunidade (TEIXEIRA, 2001, online). 
Já o político Fernando Collor de Mello iniciou sua campanha rumo à Presidência da República com sucessivas atitudes de 
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moralização da Administração Pública e ao combate à corrupção, a mais lembrada foi o combate aos salários exacerbados de 
funcionários do Estado de Alagoas, que deu a ele o título de ‘Caçador de Marajás’ (GUZZO, 1988, online). No decorrer de seu 
governo, entretanto, verificou-se uma série de escândalos de corrupção, revelada pelo seu irmão Pedro Collor, o que levou a sua 
renúncia e ao processo de impeachment (impedimento) (CONTI, 1992, online).
Pode-se dizer que Fernando Collor contribuiu, e muito, politicamente para o país ao sancionar a Lei de Improbidade Adminis-
trativa (LIA), Lei n.º 8.429/92. No entanto, a cassação de seus Direitos políticos foi um grande avanço para a sociedade brasileira, 
já que pela primeira vez um Presidente da República seria punido por praticar atos desonestos e afrontosos à Administração Pú-
blica. Nos últimos governos, Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, observa-se uma nova série de escândalos 
na ordem da Administração Pública, principalmente por causa da atuação mais incisiva da Polícia Federal (PF) e do Ministério 
Público (MP), todavia, na maioria das vezes, não se vê a punição, justamente por ter a Lei nº 8.429/92 alguns conceitos de difícil 
aplicação no mundo fático, os quais serão vistos mais adiante. 
A questão do combate à corrupção não é apenas preocupação brasileira. Vê-se grande discussão sobre o tema na Europa, em 
países da África e das Américas. A União Europeia, com a finalidade de diligenciar na luta contra a corrupção, tem elaborado di-
versos mecanismos legais. Dentre eles destacam-se o Corpus Juris (Corpo de Justiça), no qual encontram-se tipificações de ações 
de corrupção ativa e passiva; o  Grupo de Estados contra a Corrupção (Group of States against Corruption - GRECO); o Convênio 
de Direito Civil sobre corrupção, editado em 4 de novembro de 1999. Na Argentina, tem-se a Lei n.º 25.188, de 29 de setembro de 
1990, consagrada como Lei Ética da Função Pública. Já na Espanha, a Lei n.º 10 de 1995 gerou um organismo chamado Fiscalía 
Anticorrupción (Promotoria Anticorrupção) ou Fiscalía Especial (Promotoria Especial), o qual faz parte do Ministério Público 
daquele país e tem como missão repelir os delitos econômicos relacionados à corrupção (GARCIA, 2008, p. 24-31).  
Justamente para conter o alastramento da corrupção intensificada pela globalização, várias são as Convenções Internacionais 
que tratam do assunto. Destacam-se, entre elas, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção e a Convenção Interameri-
cana contra a Corrupção, ambas promulgadas no Brasil, respectivamente, como o Decreto n.º 5.687, de 31 de janeiro de 2006, e 
Decreto n.º 4.410, de 7 de outubro de 2002. Tais Decretos trazem em seus preâmbulos a preocupação com o que a corrupção pode 
causar a uma Nação, pois, dependendo de onde ela se aloja em um determinado organismo público, pode afetar recursos essen-
ciais ao Estado, comprometendo a estabilidade política e o crescimento sustentável, além de ser uma afronta à Democracia Re-
presentativa que, para a Convenção Interamericana Contra a Corrupção, é fundamental para a estabilidade, paz e medrança locais.
Damásio de Jesus estabelece alguns remédios no combate à corrupção, alicerçados na prevenção e repressão:
Sendo, como ficou consignado, tão inevitável a tendência à prática da corrupção, devemos desde logo descartar, para o terreno 
das utopias, quaisquer veleidades de sua eliminação total, pura e simples. Ela é como a doença, a pobreza ou a infelicidade: 
nós as sentimos, as lamentamos, as combatemos, desejaríamos que não houvesse, mas sabemos que existem e são inevitáveis. 
Devemos prevenir e reprimir acerrimamente esses males do modo mais inteligente, eficaz e aplicado que possamos, mas sem 
ter a pretensão infantil de vermos seu fim.
Como fazê-lo?
A princípio, atuando no plano legislativo; em seguida, mediante o pleno funcionamento dos mecanismos governamentais de 
controle às finanças públicas, pela mobilização da sociedade civil no sentido de fiscalizar tais finanças, e também pelo revigo-
ramento dos princípios éticos que parecem tão esquecidos em nosso tempo (2007, p. 24).
Como já dito em linhas volvidas, a Lei nº 8.429/92 foi um grande marco para a Nação brasileira, mas ainda falta muito para 
atingir o ideal de um sistema Administrativo Público idôneo e incólume. Talvez, só chegaremos a um patamar aceitável quando 
a sociedade atuar mais incisamente na fiscalização das finanças públicas e cobrar punições daqueles que infringem suas regras, 
não deixando que essas situações caiam no esquecimento. Como bem analisa Damásio de Jesus no parágrafo anterior, a solução 
é simples, mas também é árdua, porque envolve mudanças culturais na sociedade brasileira.
Aspectos formais e materiais da Lei  n.° 8.429 de 02 de junho de 1992
Questão imprescindível na caracterização dos atos ímprobos é a delimitação da legitimidade para figurar na ceara da Lei de 
Improbidade Administrativa (LIA) como sujeito ativo e passivo. A LIA, no art. 1º, delimita quem poderá ser enquadrado como 
sujeito passivo:
Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta 
ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa 
incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais 
de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta lei. 
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Há de verificar má redação do artigo acima quando prescreve “administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos 
Poderes...”, transmitindo ao interprete a ideia de Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Acontece que dos três Poderes so-
mente o Poder Executivo possui Administração Direta, Indireta e Fundacional. A LIA, no entanto, amplia o âmbito tutelado pelo 
Estado contra o ato ímprobo, ao estender sua aplicação às Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, suas subsidiárias e 
todas as Empresas controladas de forma direta ou indireta pelo Poder Público. Quanto às Empresas absorvidas, é necessário que 
ocorra um processo de transmissão de todos os bens e a sucessão universal, extinguindo a incorporada. No art. 2º, a LIA traça 
quem poderá figurar como sujeito ativo, determinando que Agente Ímprobo não é somente o Servidor Público, mas também todo 
aquele que exerça, transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, contratação, nomeação, designação ou por qualquer meio 
de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades citadas acima. Verifica-se que a Lei nº 8.429/92 
foi muito astuta ao positivar o terceiro puramente beneficiário como sujeito ativo. Com a redação do art. 3º da referida Lei, não 
há necessidade de provar a efetiva participação do terceiro na materialização do ato de improbidade administrativa, facilitando, 
assim, a sua apuração, já que é grande a dificuldade prática de se estabelecer o nexo de causalidade entre o agente público e o 
terceiro no cometimento do ato ímprobo. Nesse contexto, basta apenas provar o benefício, auferido pelo terceiro e decorrente 
do ato de improbidade, cujo afastamento e punição é tutelado pela Lei de Improbidade Administrativa (PAZZAGLINE FILHO; 
ROSA; FÁZZIO JÚNIOR; 1997, p. 37-47). 
Nesse liame de raciocínio entende o Superior Tribunal de Justiça (STJ) que pessoas físicas ou jurídicas podem ser vistas como 
terceiros beneficiários do resultado do ato ímprobo:
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE NULIDADE 
PROCESSUAL. PESSOA JURÍDICA. LEGITIMIDADE PASSIVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. [...] 4. A afirmação de que não exerce função delegada do poder público nos con-
vênios impugnados é irrelevante, tendo em vista que o art. 3º da Lei 8.429/1992, tido por violado, é claro ao estender o seu 
alcance aos particulares que se beneficiem do ato de improbidade. A expressão ‘no que couber’ diz respeito às sanções compa-
tíveis com as peculiaridades do beneficiário ou partícipe, conforme entendimento do STJ. 5. O sujeito particular submetido à 
lei que tutela a probidade administrativa, por sua vez, pode ser pessoa física ou jurídica. Com relação a esta última somente se 
afiguram incompatíveis as sanções de perda da função pública e suspensão dos direitos políticos [...] (STJ, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Resp. n.º 1.038.762-RJ, DJ em 31/08/2009, online).
Na visão de Denise Vince Tulio (2008, p. 25-26), as Instituições que geram recursos não oriundos diretamente da Adminis-
tração Pública, mas recebem contribuições de caráter obrigatório, podem ser enquadradas como sujeitos passivos numa Ação 
de Improbidade Administrativa. É o caso dos Sindicatos, nos quais a efetivação das prestações das contribuições possui caráter 
impositivo, pois decorrem da Lei (arts. 548, ‘a’, 578 e seguintes da Consolidação das Leis Trabalhistas, e art. 217, inciso I, do 
Código Tributário Nacional). Esse posicionamento também é adotado nos casos dos Conselhos de Fiscalização e Controle de 
certas profissões reguladas por Lei, pois, nesse caso, há o interesse público na execução adequada do exercício dessas profissões.
Apesar de somente no art. 10 da Lei 8.429/92, o qual trata sobre ato ímprobo que configura lesão ao erário, tecer a necessidade 
de dolo ou culpa para tipificação da infração, não se pode excluir esse aspecto material imprescindível para a materialização das 
outras figuras típicas dos artigos 9º. e 11 da citada Lei. Dessa forma, a delimitação do ato de improbidade administrativa dever ser 
precedido pela verificação de que houve dolo ou culpa por parte do sujeito ativo. É necessário investigar se existiu um mínimo de 
má-fé que externe a existência de uma atitude torpe à Administração Pública. Assim sendo, na apuração do ato de improbidade e 
na imposição das sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa (LIA), deve-se utilizar o Princípio da Razoabilidade, 
sob o enfoque da Proporcionalidade entre fins e meios (DI PIETRO, 2007, p. 762).
Já para Waldo Fázzio Júnior, a imprescindibilidade da culpa ou dolo na materialização do ato de improbidade administrativa 
somente incidiria no caso de lesão ao erário. Ainda ao seu juízo de valor, nas outras modalidades, enriquecimento ilícito e ofensa 
aos Princípios da Administração Pública, somente haveria a incidência do ato de improbidade administrativa tutelado pela Lei 
de Improbidade Administrativa (LIA) quando houvesse dolo por parte do agente. Destarte, nas duas últimas condutas se ficar 
caracterizado somente a culpa não há que se falar em improbidade (2003, p. 52-54). 
No entanto, a doutrinadora Gina Copola (2009, p. 87-88) postula que é inconstitucional a forma culposa de ato de improbida-
de administrativa, positivada no art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa (LIA). Tal pensamento funda-se na concepção de 
que a modalidade culposa não se encaixa na conceituação dada pelo art. 37, §4º da Carta Magna a Ato Ímprobo. A autora, acima 
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É certo que a Constituição (art. 37, § 4º) determina que os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos 
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao Erário, na forma e gradação 
previstas em lei. Contudo, a lei integradora da vontade constitucional foi além do razoável ao dispor que ‘constitui ato de 
improbidade administrativa que causa lesão ao Erário qualquer ação ou omissão dolosa ou culposa [...]’. Ao que parece, o 
legislador infraconstitucional levou longe demais o permissivo da Lei Maior, ausentes proporcionalidade e razoabilidade no 
dispositivo legal. Assim, se não infraconstitucional, o dispositivo deve ser interpretado conforme a Constituição (FIGUEIRE-
DO, 1995 apud COPOLA, 2009, p. 88).
Entretanto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem entendido que as formas culposas e dolosas podem 
configurar em ato de improbidade administrativa, conforme se pode analisar de julgado recente proferido corte:
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLA-
ÇÃO DE PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ELEMENTO SUBJETIVO. PRECEDENTES DO STJ. PRO-
VIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 1. A configuração de qualquer ato de improbidade administrativa exige a presença 
do elemento subjetivo na conduta do agente público, pois não é admitida a responsabilidade objetiva em face do atual sistema 
jurídico brasileiro, principalmente considerando a gravidade das sanções contidas na Lei de Improbidade Administrativa. 2. 
Assim, é indispensável a presença de conduta dolosa ou culposa do agente público ao praticar o ato de improbidade adminis-
trativa, especialmente pelo tipo previsto no art. 11 da Lei 8.429/92, especificamente por lesão aos princípios da Administração 
Pública, que admite manifesta amplitude em sua aplicação. Por outro lado, é importante ressaltar que a forma culposa somente 
é admitida no ato de improbidade administrativa relacionado à lesão ao erário (art. 10 da LIA) não sendo aplicável aos demais 
tipos (arts. 9º e 11 da LIA). [...] (STJ, Rel. Min. Denise Arruda, Resp. n.º 875.163-RS, DJ de 01/07/2009). (2009, online). 
Nas palavras de Nelson Hungria, um fato só pode ser punido juridicamente quando:
Para que se considere um fato como punível, não basta a existência do vínculo causal objetivo entre a ação (ou omissão) 
e o resultado, nem o seu enquadramento formal num artigo da lei penal; é necessária a culpabilidade (culpa sensu lato) do 
agente, isto é, que tenha havido uma vontade a exercer-se, livre e conscientemente, para o resultado antijurídico ou apesar da 
representada probabilidade de que este acorresse, ou, pelo menos, revele, ainda que sem previsão do resultado, inescusável 
inadvertência ou imponderação. Só em tais hipóteses se apresenta o menosprezo ou descaso pela ordem jurídica e, portanto, 
a censurabilidade que justifica a punição (malum passionis ob malum actionis). (1959 apud FÁZZIO JÚNIOR, 2003, p. 53, 
grifo do autor). 
  
Destarte, apesar de Nelson Hungria tratar da norma penal no texto acima, tal inteligência é perfeitamente cabível no seio da 
Lei de Improbidade Administrativa (LIA), pois essa trata de sanções a serem impostas pelo Estado na defesa do patrimônio pú-
blico e, consequentemente, do bem comum e social.
Assim sendo, pode-se perceber que os tipos descritos no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa (LIA), para serem 
considerados capazes de violar Princípios da Administração Pública, devem carregar em sua estrutura um ato devasso que cause 
prejuízo ao ente público ou possibilitem o enriquecimento ilícito de terceiro ou do agente público. Quando da sua aferição tam-
bém, como bem esclarece o conteúdo da Lei de Improbidade Administrativa (LIA), deve-se fazer uma acareação com as condutas 
dos incisos do art. 11 da citada Lei para que se tenha o cuidado de não manchar a imagem, sem justa causa, dos referidos sujeitos 
ativos desse tipo de delito (MATTOS, 2006, p. 429-434). 
Eficácia Na Aplicação Da Lei N° 8.429 De 02 De Junho De 1992
A Lei de Improbidade Administrativa (LIA) foi concebida com fins de combate a ações danosas à moralidade e que prejudi-
cam a res (coisa) pública. A grande polêmica, entretanto, que tem causado ineficácia na aplicação da Lei de Improbidade Admi-
nistrativa (LIA) é a definição legal imprecisa de ato ímprobo à Administração Pública.
Todavia, como a lei em comento possui comandos muito abertos, é necessário que haja certa prudência no seu ingresso para 
que não seja enfraquecida e se torne impotente, pelo excesso da sua utilização, para os casos que não comportem o devido 
enquadramento (MATTOS, 2006, p.02). 
Ao não delimitar o conceito do que venha ser ato de improbidade, a Lei n.º 8.429/92 deu ao hermeneuta uma interpretação 
vaga e abrangente, fazendo com que ocorressem muitos erros na apuração do ato de improbidade, pois permitiu que atos adminis-
trativos tidos como ilegais, cometidos sem má-fé ou que não acarretassem prejuízo ao erário, fossem equivocadamente confundi-
dos com as figuras típicas prevista na LIA. Apesar de as normas descritas na citada Lei não serem figuras penais, vale ressaltar seu 
caráter penal, já que impõem sanções e limitações de Direitos. Desse modo, a norma penal em branco é, perfeitamente, cabível 
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ao Direito Administrativo, pois retira a objetividade da sanção fazendo com que o Princípio da Legalidade seja afetado através 
da incerteza da configuração do ato de improbidade no seio da Administração Pública. Ademais, a imprecisão do conceito de ato 
ímprobo acarreta situações propícias para a violação da dignidade, honra e imagem do agente público, já que, por não se saber 
precisamente qual seria o conceito de ato de improbidade administrativa, verificar-se-á que o Direito tutelado pela Constituição 
Federal, de que ninguém será privado de seus bens sem o devido processo legal, poderia restar prejudicado. Ademais, é preciso 
ter em mente que, dentro deste padrão de conduta, o acusado poderia ter dificuldades para apresentar defesa, restando prejudicado 
também na mantença de seu Direito Constitucional ao devido processo legal e a mais ampla defesa. Assim sendo, pode-se veri-
ficar que vêm ocorrendo inúmeros abusos na aplicação da LIA, principalmente, por parte do Ministério Público, que, em alguns 
casos, prejudicou vários agentes públicos condenando-os perante a imprensa de forma precipitada, através de uma má qualifica-
ção do ato de improbidade administrativa (MATTOS, 2006, p. 1-7).
Nessa linha de raciocínio vem se pronunciando lapidarmente o Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Celso de Mello:
[...] O ato de tipificação penal impõe ao Estado o dever de identificar, com clareza e precisão, os elementos definidores da con-
duta delituosa. As normas de incriminação que desatendem a essa exigência de objetividade - além de descumprirem a função 
de garantia que é inerente ao tipo penal - qualificam-se como expressão de um discurso normativo absolutamente incompatível 
com a essência mesma dos princípios que estruturam o sistema penal no contexto dos regimes democráticos. O reconheci-
mento da possibilidade de instituição de estruturas típicas flexíveis não confere ao Estado o poder de construir figuras penais 
com utilização, pelo legislador, de expressões ambíguas, vagas, imprecisas e indefinidas. É que o regime de indeterminação do 
tipo penal implica, em última análise, a própria subversão do postulado constitucional da reserva de lei, daí resultando, como 
efeito conseqüencial imediato, o gravíssimo comprometimento do sistema das liberdades públicas [...] (STF, Rel. Min. Celso 
de Mello, Ext. n.º 633/CH, Pleno, DJ de 06/04/2001, p. 67 - 2004, online).
Na busca de uma definição de ato de improbidade administrativa, o renomado doutrinador Alexandre de Moraes (2006, p. 
334-335), discorrendo sobre o assunto, define-o como:
[...] aqueles que, possuindo natureza civil e devidamente tipificados em lei federal, ferem direta ou indiretamente os princípios 
constitucionais e legais da administração pública, independentemente de importarem enriquecimento ilícito ou de causarem 
prejuízo ao erário público.  
Como se pode analisar da leitura dos parágrafos anteriores, ainda existe uma grande dificuldade na delimitação objetiva do que 
seria ato ímprobo passível de acarretar a aplicação das sanções da Lei n.º 8.429/92, pois os agentes públicos podem cometer atos 
os quais causem enriquecimento ilícito ou prejuízo ao erário que, apesar de serem imorais, não seriam considerados ilegais para 
a citada Lei. Tal definição ainda navega, no Direito Brasileiro, na dimensão da subjetividade, dando a impressão de uma norma 
geral com conceito indeterminado. Assim sendo, Judith Martins Costa (1947 apud GARCIA, 2008, p. 228) preleciona sobre as 
normas gerais que possuem conceito indeterminados no ordenamento jurídico:
É norma especial à medida que, por seu intermédio, um sistema jurídico fundado na tripartição dos poderes do Estado e no 
direito escrito permite ao juiz a conformação à norma, à luz de princípios de valor codificados, e com vinculação, confrontada 
apenas pelos próprios tribunais, a critérios extralegais – mas em todo o caso convencionais – de base e de densidade empírica 
variável. Não são direito material posto pelo legislador, mas, simplesmente, starding points ou pontos de apoio para a forma-
ção da norma no caso concreto (grifo do autor). 
Nessa concepção, Emerson Garcia (2008, p. 227-232) acredita injurídica a postura de retirar eficácia normativa da Lei n.º 
8.429/92. Afirma que a norma jurídica pode ser interpretada à luz da realidade social que está sendo vivida, tornando viável a 
materialização da justiça e, consequentemente, a segurança jurídica. A integralização da norma, sob sua ótica, seria realizada pelo 
Poder Judiciário com muita frequência, já que conceitos indeterminados são utilizados com exuberância pelo ordenamento nor-
mativo brasileiro. Exemplo dessa situação seria afirmar o conceito de justa causa, empregado como parâmetro na composição do 
valor a ser pago pelo Poder Público nos casos de Desapropriações (art. 5º, XXIV da CF). Dessa forma, a técnica legislativa optada 
pela Lei de Improbidade Administrativa (LIA), ao tipificar as condutas ímprobas nos incisos dos arts. 9º., 10 e 11, demonstram 
uma independência em relação ao caput dos citados artigos. 
Aduz, ainda, o citado autor que seria desnecessária a valoração dos sentidos indeterminados previstos no caput do acima 
referido artigo, pois o desvalor da conduta, o nexo de causalidade e a potencialidade lesiva já teriam sido contrabalanceados 
pelo legislador ao especificar nos incisos as condutas que, sem sombra de dúvidas, importam em enriquecimento ilícito, danos 
ao erário e violação aos princípios administrativos. Assevera o renomado autor que somente algumas condutas postuladas pela 
LIA dependeriam de integração para alcançarem suas finalidades no mundo fático, uma vez que, se direcionam a outras normas 
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jurídicas ou a atos administrativos, que se violados, materializariam um ato de improbidade capaz de sofrer as devidas punições 
legais. Para a construção desse último pensamento, Emerson Garcia aponta como exemplos alguns incisos dos artigos 10 e 11 da 
Lei n.º 8.429/92:
Art. 10. [...]
VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou 
inidônea;
XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar as for-
malidades previstas na lei.
Art. 11. [...]
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;
[...]
Com a mesma inteligência, Sebastião Botto Tojal e Flávio Crocce Caetano (2001, p.409-410) afirmam que a conceituação sob 
o ponto de vista objetivo de ato ímprobo não pode limitar-se à lealdade e desonestidade. Daí ter a LIA preocupação em tecer os 
atos de caráter ou natureza de enriquecimento ilícito, lesão ao erário e ofensa aos Princípios da Administração Pública nos incisos 
dos artigos 9º.,10 e 11, suprimindo essa personalidade subjetiva que envolve a definição de ato de improbidade administrativa.
Outra questão que afetaria a aplicabilidade da Lei de Improbidade Administrativa (LIA) seria a submissão ou não do Presiden-
te da República, Ministros de Estado, Ministros do Supremo Tribunal Federal e do Procurador Geral da República às sanções da 
Lei 8.429/92. O Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar a Reclamação n.º 2.138-6, leciona que a LIA não abrange os referidos 
agentes políticos, pois esses estariam submetidos à Lei n.º 1.079 de 10 de abril de 1950, a qual positiva sobre crimes de respon-
sabilidade, considerando a improbidade administrativa como crime desta natureza (art. 4º, inciso V e art. 9º da Lei n.º 1.079/50). 
Se não fosse assim, a Suprema Corte brasileira entende que, ao inserir os citados agentes políticos no rol dos sujeitos ativos da 
Lei de Improbidade Administrativa, faria com que cessasse a obrigatoriedade do art. 102, inciso, I, alínea “c” da Carta Máxima 
em sua totalidade, ou seja, sofreria tal artigo uma interpretação ab-rogante:
[...] II.2.Distinção entre os regimes de responsabilização político-administrativa. O sistema constitucional brasileiro distingue 
o regime de responsabilidade dos agentes políticos dos demais agentes públicos. A Constituição não admite a concorrência en-
tre dois regimes de responsabilidade político-administrativa para os agentes políticos: o previsto no art. 37, §4º (regulado pela 
Lei nº 8.429/1992) e o regime fixado no art. 102, I, ‘c’, (disciplinado pela Lei nº 1.079/1950). Se a competência para processar 
e julgar a ação de improbidade (CF, art. 37, §4º) pudesse abranger também atos praticados pelos agentes políticos, submetidos 
a regime de responsabilidade especial, ter-se-ia uma interpretação ab-rogante do disposto no art. 102, I, ‘c’, da Constituição 
(STF, Rel. Min. Gilmar Mendes, Rcl. 2.138-6/DF, Pleno, publicada no DJE n.º 070 em 18/04/2008, online).
  
No entanto, no acórdão acima, ao que tudo indica, não houve intenção do Supremo Tribunal Federal (STF) em estender a 
aplicação da citada decisão a todos os agentes políticos, incluindo parlamentares:
A Reclamação n.º 2.138/DF tratou especificamente da ação de improbidade movida contra ato praticado por Ministro de Esta-
do, não servindo de paradigma para o caso presente. Ressalto que no julgamento da mencionada reclamação foram considera-
dos os atos de improbidade na administração e os crimes de responsabilidade cometidos pelos agentes políticos de que trata a 
Lei nº 1.079/1050, discutindo-se quais seriam aplicáveis ao Ministro de Estado, concluindo-se pela incidência da lei específica 
de crimes de responsabilidade. A legislação infraconstitucional, entretanto, não prevê crime de responsabilidade relativo a par-
lamentares, sendo certo que o art. 102, I, ‘c’, da Constituição Federal não inclui nos crimes de responsabilidade os membros do 
Congresso Nacional (STF, Rel. Min. Menezes Direito, Ag. Rg. Na Rcl. 5.126-9/RO, publicada no DJ em 19/12/2007, online).
Restaria prejudicada, então, a aplicação das sanções do art. 12 da LIA aos agentes políticos da Lei n.º 1.079/50, já que essa Lei 
impõe penas de perda do cargo com inabilitação por até cinco (05) anos para o exercício de qualquer função pública (art. 2º, Lei 
n.º 1.079/50). Da mesma forma, conforme se pode observar dos ensinamentos do Supremo Tribunal Federal (STF), o conceito de 
improbidade, para Lei n.º 1.079/50, é ainda muito mais vago do que o da Lei 8.429/92, já que não tipifica as condutas danosas de 
improbidade administrativa, como ocorre nos incisos dos artigos 9º, 10 e 11 da Lei de Improbidade Administrativa.
A tentativa mais atual de declarar a nulidade da Lei n.º 8.429/92 é a do Partido da Mobilização Nacional (PMN), o qual impe-
trou no Supremo Tribunal Federal a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4295, ainda não julgada. Tal Ação tem como funda-
mento a impossibilidade de existir normas abrangentes num Estado Democrático de Direito e a teoria americana da Nulidade da 
Lei pela Excessiva Abertura dos Termos (Overbreadth Doctrine – Doutrina da Brisa Excessiva): 
Nos Estados Unidos, por exemplo, desenvolveu-se a Teoria da Nulidade da Lei por Excessiva Abertura dos seus Termos 
(Overbreadth Doctrine). Naquele país, em que não se conhece, ao menos formalmente, o controle abstrato, admite-se, excep-
cionalmente, a declaração de nulidade de Lei, por inconstitucionalidade, independentemente de um caso concreto, quando a 
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excessiva abrangência da norma põe em risco o pleno e seguro gozo de direitos fundamentais. Isso demonstra a relevância 
sentida para o sistema constitucional democrático dos riscos criados por esse tipo de ato normativo
[...]. São caracteristicamente excessivas as situações em que a linguagem empregada pela lei delega poderes por demais largos 
a agentes administrativos ou entende poderes investigatórios em demasia para agentes incumbidos de aplicar a legislação 
repressiva – o que é válido tanto para casos de aplicação de leis criminais como de leis civis de cunho sancionatório (2009, 
online).
No entanto, como visto nos parágrafos anteriores, o caráter indeterminado da LIA fica superado pela tipificação de condutas 
entendidas como afrontosas a probidade administrativa nos incisos dos artigos 9º., 10 e 11 da Lei de Improbidade Administrativa. 
A LIA não delega poderes alargados a Agentes Administrativos, pois o processo de aferição de seus tipos passa por um processo 
judicial através da Ação Civil Pública ou Ação Popular, no qual há o respeito ao contraditório e a ampla defesa, princípios basi-
lares de todo Estado Democrático de Direito. 
CONCLUSÃO
A história da nação brasileira é marcada por uma alargada despreocupação com a moralidade na Administração Pública, es-
pecialmente, por parte dos gestores públicos. Entretanto, entendemos que a sociedade brasileira tem evoluído socialmente com o 
transcurso dos anos, pois é possível ver, atualmente, no Brasil, mecanismos de combate à corrupção, muito embora ainda sem a 
eficácia adequada, mas que em outras épocas nunca teriam saído do campo das ideias.
É cediço que a celeuma em torno de uma definição precisa do que seria ato de improbidade administrativa tem trazido trans-
tornos ao universo do Direito, pois prejudica a aplicabilidade da Lei n.º 8.429 de 02 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Admi-
nistrativa – LIA). Cremos que tal prejuízo encontra-se superado, já que é perfeitamente possível e viável que o Poder Judiciário 
efetive a integralização do referido conceito indeterminado à realidade social vivida.
Sem sombras de dúvidas, através da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Improbidade Administrativa, a nação brasileira 
avançou muito no combate à corrupção, pois inseriu no ordenamento jurídico a luta contra condutas danosas à moralidade e não 
somente a determinados comportamentos tidos como ilícitos na Administração Pública, ampliando o alcance do conceito de im-
probidade administrativa.
No entanto, ainda temos um árduo caminho a perpassar para atingir um patamar aceitável de controle da corrupção na Admi-
nistração Pública, principalmente, porque uma significativa parcela da nossa sociedade ainda não está preparada intelectualmente 
para atuar na fiscalização de seus representantes políticos e de seus gestores públicos.
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